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EMPRESA SOCIAL Y ECONOMÍA SOLIDARIA: PERSPECTIVAS EN EL CAMPO DE
LA INSERCIÓN LABORAL DE PORTADORES DE TRANSTORNO MENTAL

RESUMO
O processo da reforma psiquiátrica requer
a implementação de políticas públicas que
garantam a inserção laboral de portadores
de transtorno mental. Para tal, é necessá-
rio que o trabalho seja compreendido como
promotor de autonomia, de emancipação
e de cidadania. O objetivo deste estudo é
refletir acerca de concepções teóricas rela-
cionadas à inserção social pelo trabalho, a
fim de explorar o campo da inclusão de por-
tadores de transtorno mental no mundo do
trabalho. Foram escolhidos os conceitos de
empresa social e de economia solidária
como fundamentais para o estudo. Na em-
presa social, o sujeito é entendido como ser
social, enfocando-se seu processo de forma-
ção no sentido da emancipação. Na econo-
mia solidária, objetiva-se o desenvolvimen-
to de uma forma de economia mais justa
que tem como característica a igualdade e
a solidariedade. Sugerimos que a discussão
desses conceitos possa contribuir para
embasar a implantação de projetos de in-
clusão social pelo trabalho.
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ABSTRACT
The psychiatric reform process requires the
implementation of public policies that guar-
antee the work inclusion of individuals with
mental disorders. To do this, work must be
understood as a promoter of autonomy,
emancipation and citizenship. The objective
of this study is to reflect on the theoretical
concepts related to social insertion through
work, with the purpose of exploring the in-
clusion of individuals with mental disorders
in the work market. The concepts social
company and solidary economy where se-
lected as fundamental for the study. In the
social company, the subject is considered
to be a social being, focusing on the devel-
opment process towards emancipation. In
solidary economy, the objective is to de-
velop an economy that is more just, equal
and solidary. Further discussions on these
concepts should be developed to support
the implementation of projects for social
inclusion through work.
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RESUMEN
El proceso de reforma psiquiátrica requiere
de la implementación de políticas públicas
que garanticen la inserción laboral de por-
tadores de transtorno mental. Para ello, es
necesario que el trabajo sea comprendido
como promotor de autonomía, emancipa-
ción y ciudadanía. El objetivo de este estu-
dio es reflexionar acerca de concepciones
teóricas relacionadas con la inserción social
mediante el trabajo, apuntando a explorar
el campo de la inclusión de portadores de
transtorno mental en el mundo laboral. Se
eligieron los conceptos de empresa social y
de economía solidaria como fundamenta-
les para el estudio. En la empresa social, el
sujeto es entendido como ser social, enfo-
cándose su proceso de formación con sen-
tido emancipatorio. En la economía solida-
ria, se objetiva el desarrollo de una econo-
mía más justa que tiene como característi-
ca la igualdad y solidaridad. Sugerimos que
la discusión de tales conceptos aporte como
base de implantación de proyectos de in-
clusión social mediante el trabajo.
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INTRODUÇÃO

 Historicamente, o trabalho foi foco de atenção no con-
texto da psiquiatria e saúde mental. Mesmo antes do apa-
recimento da instituição psiquiátrica, a própria estrutura-
ção de instituições de confinamento destinadas à exclu-
são social de toda a população marginalizada foi baseada
na proposta de subordinar a população confinada a uma
ética do trabalho vista como capaz de combater a pobreza
e a ociosidade(1).

Com a introdução do tratamento moral por Pinel a par-
tir de 1773, na França, não somente a instituição manico-
mial foi reconhecida como meio terapêutico como tam-
bém passou a atribuir ao trabalho um caráter terapêutico.
No entanto, o objetivo terapêutico do trabalho no trata-
mento moral era corrigir as atitudes dos portadores de
transtorno mental consideradas fora dos padrões de nor-
malidade aceitos socialmente, acabar com o ócio
desorganizador, punir, controlar, premiar
quem seguia as regras institucionais e redu-
zir os gastos(2).

Observa-se que no interior do manicômio
o trabalho sempre teve esse significado. Con-
tudo, com o movimento de desinstituciona-
lização italiano, que teve início na década de
60, surgiu a discussão sobre o direito ao tra-
balho entendido por rentável, como ferra-
menta que promove auto-afirmação, gera
possibilidade de realizar trocas e de construir
redes sociais, diminui o estigma ligado à do-
ença mental e, sobretudo, realizado fora dos
muros do manicômio(3).

A essa discussão se agrega a ideia de que
a intervenção reabilitadora em saúde men-
tal deve ter como alvo as questões da falta
de acesso ou da perda de trabalho das pes-
soas portadoras de transtorno mental, da
desocupação como fator de risco de doença mental e da
atual exclusão do mercado de trabalho. Deve também
favorecer políticas que incluam no mercado os sujeitos
que por desabilidade ou desvantagem social são excluí-
dos do mundo da produção e confiados ao mundo da
assistência(4).

Com foco em tais questões, o presente estudo apre-
senta uma reflexão teórica acerca dos conceitos de em-
presa social e de economia solidária, os quais têm sido
adotados na Itália e no Brasil, respectivamente, como al-
ternativa possível para a inserção de portadores de trans-
torno mental no mercado de trabalho. Considera-se que
essa reflexão pode respaldar a prática dos profissionais do
campo da saúde mental comprometidos com a questão da
inserção laboral de portadores de transtorno mental, no
contexto atual da Reforma Psiquiátrica.

A INSERÇÃO LABORAL DE PORTADORES
DE TRANSTORNO MENTAL NO CONTEXTO
DA REFORMA PSIQUIÁTRICA BRASILEIRA

De modo geral, todos os processos de reforma psiquiá-
trica iniciados nos anos 60 na Europa tinham a intenção da
superação gradual do modelo manicomial por meio da cri-
ação de serviços na comunidade e da focalização das inter-
venções terapêuticas no contexto social das pessoas, na
prevenção e na reabilitação(5).

No entanto, o que ocorreu em muitos destes processos
foi a especialização dos serviços territoriais segundo a lógica
do paradigma racionalista da psiquiatria, ou seja, a interven-
ção focalizada no problema dado (a doença) para alcançar
uma solução racional (a cura), produzindo uma nova
cronicidade entre os portadores de transtorno mental, carac-
terizando-se, assim, como um processo de desospitalização(5).

Na Itália, o movimento de reforma psiqui-
átrica foi um processo histórico, de descons-
trução do modelo hospitalocêntrico, que co-
locou em questionamento o paradigma
racionalista da psiquiatria.

No trabalho de desinstitucionalização
desmonta-se a solução institucional – trans-
formam-se os modos nos quais as pessoas
são tratadas – para desmontar o problema –
o sofrimento das pessoas. Desta forma, o
objeto da psiquiatria passa a ser a existên-
cia-sofrimento das pessoas e não a doença(5).

O processo de crítica à instituição total
não foi apenas um processo de desmontagem
do modelo manicomial, mas, sobretudo, um
processo de reconstrução do sujeito que es-
tava institucionalizado. A internação institu-
cionaliza a pessoa em categorias definidas,
acarretando a perda de poder material e psi-

cológico(6). Sustenta que é necessário ocorrer o caminho
inverso, ou seja, a reaquisição de poder, a desinstituciona-
lização das identidades fictícias, a reconstrução da história
do sujeito, a reconstrução dos espaços para que seja pos-
sível a expressão de sentido(6).

O processo de desinstitucionalização é caracterizado por
três aspectos que pouco a pouco vão tomando forma na
medida em que o manicômio vai se desconstruindo: a) A
construção de uma nova política de saúde mental a partir
da base e do interior das estruturas institucionais através
da mobilização e participação, também conflitiva, de to-
dos os atores interessados; b) A centralização do trabalho
terapêutico no objetivo de enriquecer a existência global,
complexa e concreta dos pacientes, de tal forma que eles,
mais ou menos doentes, sejam sujeitos ativos e não obje-
tos na relação com a instituição.

...o presente estudo
apresenta uma reflexão

teórica acerca dos
conceitos de empresa
social e de economia
solidária, os quais têm
sido adotados na Itália

e no Brasil,
respectivamente, como

alternativa possível
para a inserção de

portadores de
transtorno mental no
mercado de trabalho.
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A palavra de ordem é: do manicômio, lugar zero dos inter-
câmbios sociais, à multiplicidade extrema das relações so-
ciais; c) A construção de estruturas externas que são total-
mente substitutivas da internação no manicômio, exatamen-
te porque nascem do interior de sua decomposição e do
uso e transformação dos recursos materiais e humanos que
estavam ali depositados(5).

No cenário nacional o movimento de reforma psiquiá-
trica, em curso desde o final da década de 1970, colocou
em debate a superação do manicômio, o questionamento
do papel dos técnicos como agentes da ordem social e da
exclusão e, sobretudo, a produção de novas formas de li-
dar com os portadores de transtorno mental(7). Assim como
na Itália, o processo de reforma psiquiátrica brasileira foi
orientado pela desinstitucionalização.

A desinstitucionalização se apresenta como um traba-
lho voltado para reconstruir as pessoas como atores soci-
ais, transformando os modos de viver e sentir o sofrimen-
to do usuário e apresentando formas de transformação de
sua vida concreta cotidiana(5).

Mas como promover a transformação de vida concreta
dos portadores de transtorno mental? Explorando este cam-
po, um estudo(8) aponta o caminho da reabilitação concebida
como um processo de conquista dos direitos de cidadania.

Reabilitar significa construir ou reconstruir o acesso real
aos direitos de cidadania, o exercício progressivo dos mes-
mos, a possibilidade de vê-los reconhecidos e a capacidade
de praticá-los. Estes são direitos políticos, jurídicos e sociais(9).

Compreendida desta forma, a reabilitação se apresenta
como um conjunto de estratégias destinadas a ampliar as
oportunidades de troca de recursos e de afetos, abrindo es-
paços de negociação para o usuário dos serviços de saúde
mental, para a sua família, para a comunidade da qual faz
parte e para os serviços que se ocupam do mesmo(8).

A reabilitação psicossocial é uma atitude estratégica,
uma vontade política, uma modalidade compreensiva, com-
plexa e delicada de cuidados para pessoas vulneráveis aos
modos de sociabilidade habituais que necessitam de cui-
dados também complexos e delicados(10).

As estratégias de ampliação de oportunidades de trocas
materiais e afetivas podem ser definidas como o tecido de
uma rede de negociação na medida em que aumentam a
participação e o poder de contratualidade real dos sujeitos
mais fragilizados de uma sociedade. O modelo das redes
múltiplas de negociação coloca em foco a participação, de
forma que o objetivo não seja fazer com que os fragilizados
saiam dessa condição para poder estar em jogo com os mais
fortalecidos e sim que sejam modificadas as regras do jogo
para que desse participem fragilizados e fortalecidos, em
trocas permanentes de competências e de interesses(8).

Argumenta-se que é no tecido de negociações, por meio
do exercício das contratualidades, que se constrói a rede
social dos sujeitos, seja no nível familiar ou ampliado.

A literatura sobre reabilitação psicossocial aponta que
o aumento da capacidade contratual dos usuários de ser-
viços de saúde mental deve ocorrer nos cenários do habitat,
da rede social e do trabalho com valor social(8,10-11).

A efetivação de vínculos e liberação de recursos nesses
três cenários e o reconhecimento do direito de acesso aos
mesmos constitui apenas um nível do processo de reabili-
tação. Os outros dois níveis correspondem às estratégias
legislativas e à produção da capacidade de acesso ao valor,
promovida por meio da formação e da informação, da cons-
trução de oportunidades e de práticas coletivas de saúde a
favor do usuário em sua totalidade. Estes três níveis de in-
tervenção se ratificam quando considerados conjuntamen-
te no processo de reabilitação, mas se pervertem se forem
investidos de forma dissociada(9).

A autonomia pessoal, a instrução, a formação profissi-
onal, a capacidade social, a necessidade de poder e a ca-
pacidade de exprimir compreensivelmente os próprios
pontos de vista são objetivos essenciais para serem alcan-
çados, entretanto, o que resta, sempre exclusivamente
reabilitativo, é o processo por meio do qual se perseguem
esses direitos, mais do que a sua completa realização(9).

As ações de rede social serão os interesses promovi-
dos, o acesso real às redes de comunicação e, sobretudo,
ter valor social na rede de relações. Assim, os eixos casa,
trabalho e socialização se tornam um pouco redutivos, e
ainda mais redutivo é identificar a reabilitação e a reaqui-
sição de capacidade de modo individual. Desse modo, a
capacidade de trabalhar, por exemplo, pode significar o
distanciamento dos direitos de cidadania ao invés de con-
quista dos mesmos, se o trabalho estiver inserido em um
contexto de passividade e de execução de ordens, ou seja,
realizado sem liberdade(9).

Em síntese, é necessário considerar, no processo de
reabilitação, que a força decisiva das relações interpesso-
ais é válida no interior da modificação concreta da realida-
de do sujeito, o qual não pode viver somente de relações
pessoais, mas necessita de trabalho, atividade, material e
modificações concretas da cultura(9).

O mesmo autor(9) atribui ao trabalho uma posição de des-
taque no processo de reabilitação, na medida em que questi-
ona como é possível falar em cura sem trabalho defendendo
que o mesmo estrutura a existência humana e social.

A emancipação dos usuários de serviços de saúde men-
tal está relacionada ao processo de formação ativado pela
inserção no trabalho. Isto é, no momento em que a inser-
ção laboral se torna uma política de formação da pessoa
nas esferas cultural, social e política, abre-se o campo dos
interesses, dos desejos, das trocas com o mundo que é
bastante reduzido para a maioria dos usuários dos servi-
ços de saúde mental(3).

No Brasil, o movimento de Reforma Psiquiátrica colo-
cou em pauta as instituições asilares e os métodos de in-
tervenção que seguem o modelo da exclusão e da segre-
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gação, entre eles, a laborterapia e outras formas de ocupa-
ção, enfatizando a necessidade de implementação de ser-
viços substitutivos ao modelo manicomial(1). Tais serviços
deram origem a novas formas de relação entre os portado-
res de transtorno mental, seus familiares e os profissionais
de saúde mental e a práticas voltadas à (re)inserção social.

Esta concepção de tratamento modificou os referenci-
ais de atenção na área da saúde mental, na qual se vê, nos
últimos anos, uma crescente preocupação com algumas
questões relacionadas ao habitat, à família e ao trabalho
de portadores de transtorno mental, funcionando como
indicadores na elaboração de programas mais efetivos de
reabilitação psicossocial(8,10,12).

Esta perspectiva focaliza a noção de

projetos singulares pautados em uma profunda transforma-
ção do olhar construído em torno da doença, da deficiência
e da incapacidade: que tenham como ponto de partida a
validação do outro, o conhecimento e diálogo com as histó-
rias de vida das pessoas em seu contexto e sua rede de
relações. A partir da atenção centrada nas pessoas, essa
forma de pensar requer o desenvolvimento de práticas nos
contextos reais de vida colocando em cena as atividades e
as redes de relações que tecem a vida cotidiana, o habitar, o
território, o trabalho, a comunicação, o lúdico, a fantasia(1).

Nesta ótica, pensar em projetos que objetivam a inser-
ção laboral de usuários de serviços de saúde mental signi-
fica abandonar a perspectiva terapêutica do trabalho e
concebê-lo como recurso de produção de vida.

Partindo destes pressupostos, os profissionais da área
da saúde mental começaram a se preocupar com a inserção
dos usuários dos serviços da área em atividades de trabalho
que promovessem de fato a inclusão social dos mesmos.

O trabalho, para que seja ferramenta de inclusão laboral
e social, é importante que seja entendido como produção
e troca de mercadorias e valores. É necessária uma refle-
xão sobre o sentido do trabalho no processo reabilitativo,
partindo da noção de trabalho como promotor de articu-
lação do campo dos interesses, das necessidades, dos de-
sejos(8). Assim, para que o trabalho possa ser um recurso
de produção de troca é fundamental que ele perca a ênfa-
se terapêutica e que o problema da relação entre trabalho
e transtorno mental seja enfrentado a partir de um refe-
rencial alternativo que permita uma reestruturação do cam-
po de trabalho(8).

Um estudo realizado no Projeto Copiadora do CAPS Luís
Cerqueira da cidade de São Paulo – Brasil, que visa à inser-
ção laboral de usuários de serviços de saúde mental na ci-
dade, identificou que os usuários participantes do referido
projeto deslocam o trabalho da condição de tratamento para
a condição de meio ou forma de acessar algo, o respeito e o
identificam como o meio e o acesso a um lugar social dife-
rente, de inclusão, que faz um ser humano cidadão(13).

Desta forma, destaca-se que a experiência dos usuári-
os em atividades laborais que realmente lhe possibilitam a

vivência de questões relacionadas ao mundo do trabalho,
lhe proporcionam trocas sociais, afetivas e materiais e lhe
conferem valor social, transforma a concepção de traba-
lho terapêutico em trabalho como produção de sentido e
produção de vida.

O processo da Reforma Psiquiátrica brasileira produziu
uma forte transformação no modelo assistencial em saú-
de mental, enfatizado pela afirmação dos direitos de cida-
dania dos portadores de transtorno mental, entre eles, o
direito ao trabalho.

EMPRESA SOCIAL E
ECONOMIA SOLIDÁRIA

Na área da saúde mental, uma alternativa possível da
transformação do trabalho terapêutico institucionalizado
em trabalho como produção de sentido pode ser por meio
da criação de cooperativas integradas. Tais cooperativas são
experiências em saúde mental praticadas desde a década
de 70 em muitas cidades italianas, nas quais o processo de
Reforma Psiquiátrica teve importante impacto(8).

A cooperativa é

a forma organizacional mais inovadora: ela não só se cons-
titui como o oposto da lógica da exploração do trabalho
dependente, mas ainda como forma concreta de solidarie-
dade. A cooperativa é, de fato, uma forma coletiva de exer-
cício da empresa. De um ponto de vista jurídico, a Coope-
rativa Integrada é caracterizada pela presença de sócios
normais e sócios inabilitados (na proporção de pelo menos
40%), e da sustentação das entidades locais (sobretudo as
regionais), o que se concretiza em intervenções promocio-
nais (facilidades para equipamentos e locais); facilidade na
inserção dos desabilitados (fiscalização dos ônus sociais);
intervenções para favorecer a produção (linhas de crédito
facilitado e cursos de formação)(8).

Dentre os avanços decorrentes do processo de edifica-
ção da Reforma Psiquiátrica no Brasil, foi inaugurada, em
2004, uma parceria entre a Área Técnica de Saúde Mental
do Ministério da Saúde e a Secretaria Nacional de Econo-
mia Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego com o
objetivo de fomentar as experiências de geração de renda
na área de saúde mental(14).

Pode-se observar que as ideias do grupo da Secretaria
supracitada em relação à noção de cooperativa se aproxi-
mam do conceito de cooperativas integradas, uma vez que
consideram que a cooperativa não deve ser composta so-
mente por pessoas que apresentam algum tipo de defici-
ência ou transtorno, mas deve ter uma boa quantidade de
pessoas que não tenham deficiência nenhuma(15). Deste
modo, fica evidente a importância da possibilidade de par-
ticipação nas cooperativas de familiares, amigos e outras
pessoas que não apresentam impedimentos psicológicos
ou físicos, mas que queiram ganhar a vida, ao lado das pes-
soas que têm esses impedimentos.
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Em estudo realizado num dos extintos CECCOs (Cen-
tros de Convivência e Cooperativas) da Secretaria Munici-
pal de Saúde da cidade de São Paulo, foi constatado que os
projetos que se utilizam da atividade de trabalho como
forma de inserção social estão fadados ao fracasso se esti-
verem atrelados fortemente às instituições de saúde men-
tal e não contarem com a participação de outros atores
sociais, além dos usuários de tais instituições. Os projetos
de cooperativas, por exemplo, tornam-se completamente
insuficientes quando não são articulados com outros orga-
nismos e com outros atores sociais(16).

Por meio das cooperativas integradas, novas formas mais
autônomas de trabalho estão sendo criadas, outros tipos de
organizações e percursos diferenciados estão sendo desen-
volvidos tendo em vista uma população em desvantagem.
Assim, nova prática vem se constituindo a partir daí, ou seja,
a empresa social que tem um caráter de empreendimento
não só econômico, mas também social. Ela promove novas
redes e novas relações entre sujeitos sociais(8).

A prática da empresa social é amplamente discutida na
Itália no âmbito da assistência em saúde mental, evidenci-
ando a mudança de papel dos participantes no processo de
assistência em saúde, ou seja, de depositários passivos de
assistência se transformam em produtores de recursos(17).

A empresa social pode ser uma tentativa mais acreditá-
vel de explorar o sentido do trabalho como um instrumento
reabilitativo. Ela compreende atividade de formação e de
trabalho, que, de um lado, tem caráter de empresa e, de
outro, de formação das pessoas. Trata-se de um projeto com
dois pilares: o do empreendedorismo e o da capacidade de
desenvolver a função de estímulo à formação(3).

A empresa social é uma alternativa para romper a se-
paração entre mercado de trabalho e assistência. Isso se
faz por meio da aliança com empreendedores, mas, sobre-
tudo com a modificação da cultura e das práticas de assis-
tência. A psiquiatria tradicional

dotou de justificativas científicas, de legitimações disciplina-
res os mais violentos sistemas de seleção da força de traba-
lho, frequentemente definindo em termos médicos a impos-
sibilidade produtiva. Mas na passagem da exclusão extre-
ma do manicômio ao mundo do welfare [...] particularmente
miserável porque é ainda impregnado da ótica da invalidade
[...] não nos basta certamente, que as pessoas que cuida-
mos, passem do estatuto de reclusa ao de exclusa(9).

As regras institucionais negam e mortificam os recur-
sos dos sujeitos. Quando falamos em reabilitação, deve-
mos primeiramente reconhecer tais recursos, encontrar
formas de liberar dos impedimentos e sufocamento as ener-
gias existentes nas pessoas(9).

Construir ativamente o acesso real aos direitos é criar
condições das pessoas poderem se curar, mas também pro-
duzir, ter uma casa, uma atividade, uma relação, meios
econômicos, valores etc. Isso é possível por meio das coo-
perativas sociais integradas, pois são instrumentos de

real produção de atividade e possibilidade de mercadoria
para o mercado, do âmbito da qualidade, de qualificação
dos modos de produção e do produto. De formação cultu-
ral que é também educação para a palavra escrita e falada,
teatro, corpo, vídeo, imagem, escola dentro da empresa
social dentro dos lugares de produção, em escala individu-
al, singular(9).

Nesse sentido, recupera-se a dimensão de formação.
Esta é permanente e ativa a capacidade residual de auto-
nomia e de trabalho com o próprio corpo. Cabe ressaltar
que a empresa social não é possível sem uma transforma-
ção cultural(9).

A literatura brasileira é carente de discussão a respeito
do conceito e da prática da empresa social. Observa-se,
por outro lado, que nos últimos anos aparece uma cres-
cente reflexão sobre o conceito e a prática da economia
solidária no contexto do país.

A economia solidária é outro modo de produção, cujos prin-
cípios básicos são a propriedade coletiva ou associada do
capital e o direito à liberdade individual. A aplicação desses
princípios une todos os que produzem numa única classe
de trabalhadores que são possuidores de capital por igual
em cada cooperativa ou sociedade econômica. O resulta-
do natural é a solidariedade e a igualdade, cuja reprodu-
ção, no entanto, exige mecanismos estatais de redistribui-
ção solidária da renda(18).

A economia solidária nasceu como uma alternativa ao
capitalismo competitivo e caracterizado por administração
em sistema de heterogestão. Uma das características do
empreendimento de economia solidária – que pode ser
uma cooperativa ou qualquer outra forma de associativis-
mo – é a autogestão. Nesta forma de organização todas as
decisões são tomadas em assembleias, no caso de empre-
endimentos de pequeno porte, ou por um grupo de dele-
gados eleitos pelos sócios que deliberam em nome de to-
dos, no caso de empreendimentos maiores, nos quais as
decisões em assembleias gerais seriam inviáveis(18).

A economia solidária, por meio da prática da autoges-
tão, poderá ser

uma alternativa superior ao capitalismo. Superior não em
termos econômicos estritos, [...] superior por proporcionar
às pessoas que a adotam, enquanto produtoras, poupado-
ras, consumidoras etc., uma vida melhor. Vida melhor não
apenas no sentido de que possam consumir mais com
menor dispêndio de esforço produtivo, mas também me-
lhor no relacionamento com familiares, amigos, vizinhos,
colegas de trabalho, colegas de estudo etc.; na liberdade
de cada um de escolher o trabalho que lhe dá mais satisfa-
ção; no direito à autonomia na atividade produtiva, de não
ter de se submeter a ordens alheias, de participar plena-
mente das decisões que o afetam; na segurança de cada
um saber que sua comunidade jamais o deixará desampa-
rado ou abandonado(18).

Confrontando-se os dois conceitos argumenta-se que
a discussão a respeito da empresa social focaliza o sujeito
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como ser social e seu processo de formação no sentido de
propiciar sua emancipação. Por outro lado, a discussão
sobre economia solidária focaliza grupos coletivos objeti-
vando o desenvolvimento de uma forma de economia mais
justa que tem como características a igualdade e a solida-
riedade, com vistas à emancipação social dos mesmos.

Em países da Europa ocidental a economia solidária
assume um papel importante no combate ao desemprego
e na inserção social por meio de cooperativas sociais. Os
cooperados desempenham funções antes executadas por
funcionários públicos como, por exemplo,

prestação de serviços, voltadas ao amparo a criança em
situação de risco, idosos sem meios materiais de satisfa-
zer suas necessidades vitais, viciados em álcool ou outras
drogas, pessoas portadoras de deficiências físicas ou men-
tais, etc.(19).

Assim, integram-se ao terceiro setor tomando a forma
de organizações não-governamentais sustentadas funda-
mentalmente pelo poder público por meio de contratos.

Argumenta-se que as cooperativas sociais supracitadas
são exemplos clássicos do que na Itália se denominam co-
operativas sociais tipo A, ou seja, agências de serviços que
se organizam como forma de combater o desemprego de
jovens com escolaridade elevada que se encontram sem
perspectiva de emprego.

Além dessas, existem também as cooperativas sociais
tipo B – denominadas anteriormente nesse texto como
cooperativas sociais integradas – que são aquelas destina-
das a trabalhar com pessoas marginalizadas, em situação
de desvantagem social e que se encontram fora do merca-
do de trabalho. As primeiras não são empresas sociais e as
últimas somente serão na medida em que se apropriam
de espaços sociais e os utilizam para facilitar que as pesso-
as vulneráveis possam trabalhar(20).

No cenário nacional foi realizada uma iniciativa nesta
direção. Em 10 de novembro de 1999 foi sancionada a Lei nº
9.867 que dispõe sobre a criação e o funcionamento de co-
operativas sociais(21). O objetivo era incentivar à inserção
laboral de pessoas em desvantagem por meio de cooperati-
vas sociais. No entanto, a Lei sofreu vários vetos e se tornou
inadequada para a efetiva implantação das mesmas.

Analisando os paralelos entre cooperativas sociais e
economia solidária e as reflexões apresentadas em relação
às cooperativas sociais e empresa social, poder-se-ia dizer
que o conceito de economia solidária difere do conceito
de empresa social. No entanto, uma segunda condição para
que uma cooperativa social seja uma empresa social é que

exista real cooperação entre os sócios e que ela se preocu-
pe de fato com o social(20).

Nesse sentido, argumenta-se que um empreendimen-
to de economia solidária pode ser considerado uma em-
presa social, uma vez que entre seus princípios estão a co-
operação, a solidariedade e a inclusão social.

Além disso, na literatura brasileira existem diversas de-
signações ou conceitos para identificar uma economia alter-
nativa à capitalista, ou seja, a outra economia, tais como,
socioeconomia solidária, economia popular solidária, econo-
mia do trabalho, empresas autogestionárias, novo coopera-
tivismo, investimento ético, empresa social, entre outros(22).

CONCLUSÃO

No contexto brasileiro, observa-se que a inserção ou rein-
serção de pessoas que apresentam transtornos mentais em
atividades de trabalho tem ocorrido pela via da economia
solidária. Porém, apesar de algumas iniciativas de estrutu-
ração de cooperativas no âmbito da saúde mental, as mes-
mas não se tornaram uma realidade. Um dos motivos desse
fato pode ser pela dificuldade gerada pela legislação que re-
gulamenta as cooperativas sociais, que é inadequada.

No entanto, alguns projetos de oficinas de geração de
renda vinculados, em geral, às associações de usuários,
familiares de usuários e trabalhadores de saúde mental ou
aos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) têm se apre-
sentado como importante recurso de inserção laboral e
conquista de cidadania para os portadores de transtorno
mental. Porém, essas experiências ainda são frágeis, isola-
das e com poucas condições de gerar renda efetivamente
aos usuários que delas participam.

Diante das reflexões apresentadas, argumenta-se que
as discussões dos conceitos de empresa social e de econo-
mia solidária podem fornecer contribuições enriquecedo-
ras para o processo de inclusão de portadores de transtor-
nos mentais no mercado de trabalho. Considera-se impor-
tante a reflexão sobre esse tema no contexto atual da saú-
de mental. Acredita-se que, desta forma, projetos inova-
dores que envolvam geração de renda e que potencializem
o poder de contratualidade dos usuários dos serviços de
saúde mental podem surgir e, talvez, uma iniciativa volta-
da à implantação de cooperativas integradas.

De acordo com os conceitos teóricos apresentados,
conclui-se que uma cooperativa, seja social integrada ou
fundamentada nos princípios da economia solidária pode
ou não ser uma empresa social a depender dos seus obje-
tivos e das características do trabalho que desenvolve.
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